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IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

Ra

Ao Ilustríssimo(a) Senhor(a) Pregoeiro(a)
Comissão de Licitação da Prefeitura de Horizonte - CE

Ref.: CONCORRENCIA PÚBLICA N.° 2021.04.28.1

'g)

Objeto: A contratação de empresa especializada na área de
limpeza pública para execução dos serviços de coleta, transporte e
destinacão final de resíduos sólidos domiciliares (lixo urbano),
resíduos de saúde (lixo hospitalar), serviços de varrição de vias e
logradouros públicos, poda e capinação no município de
Horizonte — CE, conforme especificações no Anexo I deste Edital,
distribuído em dois itens.

A AMBIENTALLIX SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA LTDA,

devidamente inscrito no Ministério da Fazenda com CNPJ de n" 32356.563/0001-03, situada

Qd. 303 Sul, Av. LO 9(ACSV SO, 31, Av. LO 09), SN, lote 12, Plano Diretor Sul, CEP 77.015-

• 400 Palmas — TO, doravante denominado simplesmente AMBIENTALL1X, sociedade limitada

de caráter Educativo, Tecnológico e Cultural, que tem como presidente HERYKY SOUZA

ANDRE, brasileiro, casado, empresário, por intermédio de seu procurador constituído, Dr.

Marcos Halley Gomes da Silva, inscrito na OAB/TO sob n.° 9768, com escritório profissional

Quadra 303 Sul, Avenida LO 09 (ACSV SO 31), s/n, lote 12, Plano Diretor Sul, em Palmas/TO,

CEP.: 77.015-400, vem, respeitosa e tempestivamente, à presença de Vossa Senhoria, os termos

IMPUGNAR 411111111111111

do Edital acima mencionado, coin sustentação nos art. 30 e §§ 1° e 2° do artigo 41 da Lei n°

8.666/93, aplicável por força do artigo 9.° da lei federal n. ° 10.520/2002, pelas razões de fato e

de direito a seguir expostas:.
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0 artigo 41, § 10, da Lei no 8.666/93, que instituiu normas gerais para os

procedimentos licitatórios, prescreve que qualquer cidadão é parte legitima para impugnar edital

de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco)

dias fads antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a

Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da

faculdade prevista no § lo do art. 113.

JA o § 2° da mesma Lei n° 8.666/93, diz que "decairá do direito de impugnar os

termos do edital de licitação perante a administração o licitante que não o fizer até o segundo dia

(Ail que anteceder a abertura dos envelopes."
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INSTRUMENTO CONVOCATORIO
CONCORRENCIA PUBLICA N.° 2021.04.28.1

•••
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A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de HORIZONTE. com sede na Av

Presidente Castelo Branco. N° 5180. Centro. HORIZONTE-CE. nomeada através da Portaria n°. 451/2021

de 01 de abril de 2021. torna público para conhecimento dos interessados que até às 09h0Omin do dia 31 

de maio de 2021, na sala de licitações. em sessão pública, dará inicio aos procedimentos de recebimento

e abertura de documentos de habilitação e de propostas de preços da licitação na modalidade

4110 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA, julgamento do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, e CONTRATAÇÃO
MEDIANTE EXECUÇÃO INDIRETA, NO REGIME EMPREITADA POR PREÇO UNITARIO, sendo os

setores interessados as secretarias de: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO, MEIO

AMBIENTE E AGROPECUÁRIA e SECRETARIA DE SACIDE, mediante as condições estabelecidas no

xesente Edital, tudo de acordo com a Lei Federal n° 8.666/93. alterada e consolidada, e demais legislação

Obmplementar em vigor.

Uma vez que a data da sessão do Pregão está mareada para ocorrer no dia

31/05/2021, temos que a data limite para impugnação ocorrerá em 27/05/2021. Assim, em sendo

esta impugnação encaminhada em 17/05/2021, deve, portanto, ser considerada tempestiva.

14.3 - Decairá do direito de impugnar os termos do ed-ital de licitação perante a Administração o licitante
que não o fizer ate o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em
concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas em convite tomada de preps ou concurso. ou a
realização de leilão, as fatties ou irregularidades que viciariam esse edital hipotese em que tal
comunicação não terá efeito de recurso
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A Prefeitura Municipal de Horizonte - CE, por sua comissão Permanente de

Licitação e através do Edital de que ora se insurge a peticionante, abriu CONCORRENCIA

PUBLICA, para a contratação de empresa especializada na área de limpeza pública para

execução dos serviços de coleta, transporte e destinação final de resíduos sólidos

domiciliares (lixo urbano), resíduos de saúde (lixo hospitalar), serviços de varrição de vias e

logradouros públicos, poda e capinação no município de Horizonte - CE, conforme

especificações no Anexo I deste Edital, distribuído em dois itens.

• Contudo, ao analisar as exigências feitas no instrumento convocatório, percebeu-

se, a existência de vícios que afrontam os princípios que regem os atos administrativos,

consoante restará demonstrado adiante.

O edital ora impugnado exigiu, nos SUBITENS 3.7 E SEUS SUBITENS 3.7.2

sendo vejamos:

Do ITEN 3.7 subiten 3.7.2 QUALIFICAÇÃO TECNICA

3.7 - RELATIVA A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
3.7.1 - Capacitação Técnico-Operacional para quem cotar o ITEM 01 do Projeto Básico. Anexo I deste

Edital: Prova de inscrição ou registro da LICITANTE, junto ao Conselho Regional de Engenharia,

• 
Arquitetura e Agronomia (CREA), da localidade da sede da PROPONENTE, que conste responsável(eis)

técnico(s) com aptidão para desempenho de atividade pertinente ao ITEM 01 do objeto desta licitação,

.ntamente com o registro junto ao CREA do engenheiro responsável pela empresa.

.7.2 - Capacitaçao i ecnico-Proffssloor inn tri ql./CTIT LACif ci 1+Eht EM-ei.)-4.040-64isice.-Aaexci-Lciests-

dital. Apresentar comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente. na data prevista 
no

preambulo do Edital, profissional de  nível superior na area de Engenharia Civil devidamente reconhecido

pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), detentor de no minimo 01 (um)

atestado ou certidão de capacidade técnica, emitido por pessoa de direito público ou privado com o

tu 

respetivo acervo expedido pelo Conselho Regional de Engenharia. Arquitetura e Agronomia (CREA), que

comprove ter(em) o(s) profissional(is) executado serviços de engenharia de características técnicas

similares as do ITEM 01 do objeto desta licitação, atinentes as parcelas de maior relevancia._Lit.... _.i..... ..... almie 44. ililliint

Ocorre que tais exigências são desarrazoadas e desproporcionais, eis que

restringem indevidamente o caráter competitivo desta contratação, afrontando as normas que

regem o procedimento licitatório, notadamente os principios nucleares da isonomia e da proposta

mais vantajosa para a Administração, inscritos no art. 30, caput, da Lei Geral de Licitações

8.666/93.
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Sabidamente, o processo licitatório tem entre suas finalidades procurar a propostit,
' 40S211-°

mais vantajosa para a Administração e proporcionar um elevado nível de competitividade e -

igualdade de tratamento entre os participantes do certame, de forma a garantir o cumprimento

dos princípios constitucionais da eficiência e isonomia, consoante art. 37 da Constituição Federal

de 1988.

"Mas não é o que se verifica no caso em análise"

0 presente edital em seus SUBITENS 3.7.2, estipula que a empresa que detiver

comprovação de seu acervo técnico em nome de Engenheiro Civil, será considerado como

parcela de maior relevância dando assim uma certa prioridade c vantagem ilegal, para outras

• licitantes.
juntamente uiii %.) lYtDtIU Jul iv., av Vur sot - - -

3.7.2 - Capacitaçâo Técnico-Profissional para quem cotar o ITEM 01 do Projeto 
Básico, Anexo I deste

10dital: Apresentar comprovação da licitante de possuir em set.7757o permanente, na 
data prevista no

preâmbulo do Edital, profissional de nível superior na área de Engenharia Civil devidamente 
reconhecido

pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), 
detentor de no mínimo 01 (um)

atestado ou certidão de capacidade técnica, emitido por pessoa de direito público ou 
privado com o

respetivo acervo expedido pelo Conselho Regional de Engenhana, Arquitetura e 
Agronomia (CREA), que

comprove ter(em) o(s) profissional(is) executado serviços de engenharia de características 
técnicas

similares As do ITEM 01 do objeto desta licitação, atinentes As parcelas de maior relevância._ _

0 artigo 30 da Lei n.° 8.666/1993 estabelece urn rol taxativo referente

documentação que pode ser exigida para comprovação da qualificação técnica. Desse modo, não

pode a Administração criar hipóteses nele não previstas, sob pena de incidir na vedação legal do

art. 30 da lei em comento, sendo vejamos:

Art. 30. A documentação relativa ti qualificação técnica limitarse-d

a:

I - Registro ou inscrição na entidade profissional competente;

II - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade

pertinente e compatível em características, quantidades e prazos

com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do

aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a

realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de

cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará

pelos trabalhos;

IV - Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial,

quando for o caw.
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§ 10 A comprovação de aptidão referida no inciso II do "c

deste artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços,

será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito

público ou privado, devidamente registrados nas entidades

profissionais competentes, limitadas as exigências a: (Redação

dada pela Lei n°&883, de 1994)

- capacita cão técnico-profissional: comprovação do licitante de

possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega

da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente

reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de

responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de

caracteristicas semelhantes, limitadas estas exdusivamente às

parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da

licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos

máximos; (lncluido pela Lei n°8.883, de 1994)

§ Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de

certidões ou atestados de obras ou serviços similares de

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior

8

0 que requer o dispositivo em exame é que as empresas licitantes demonstrem

que possuem aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto do

certame (capacitação ténico-operacional), bem como de que detêm, em seu quadro permanente,

profissional aptos a executar serviços características semelhantes àquele pretendido pela

Administração.

As exigências para qualificação técnica dos licitantes são limitadas is hipóteses

previstas no art. 30 da lei n.° 8.666/93, prevendo apenas condições que se revelarem

imprescindíveis à execução dos serviços, assegurando-se de que os parâmetros fixados são

necessários, suficientes e pertinentes ao objeto licitado. Para tanto, basta a comprovação de

aptidão do licitante para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características,

quantidades e prazos com o objeto da licitação não havendo qualquer referência ou exigência

quanto à composição quantitativa e qualitativa do quadro permanente da empresa, ou de

profissional com formação especifica.

Vale salientar também que o art. 30 10, inciso I, da Lei n.° 8.666/93 é clarividente

ao determinar a exigência para comprovação da capacidade técnico-profissional do licitante, da
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existência no quadro permanente de profissional de nível superior (singular) ou

devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade

técnica por execução de obras ou serviços de características semelhantes.

In casu, não hi no procedimento licitatório qualquer fundamento técnico capaz de

demonstrar de forma prévia que a exigência do profissional Engenheiro Agrônomo, ou

Engenheiro Civil, prevista no Edital é pertinente e compatível com o objeto licitado, justificando

-se sua imprescindibilidade de forma inequívoca, de modo a afastar eventual possibilidade de

restrição ao caráter competitivo do certame.

Nesse sentido, manifestou-se o Tribunal de Contas da União, por meio de

Acordão 727/2009 — Plenário, do qual cita-se parte da instrução procedida pela unidade técnica,

transcrita para o relatório da decisão e trecho do respectivo voto: verbis

(—)
1.1 As exigências para habilitação técnica dos licitantes são

limitadas tis hipóteses previstas no art 30 da Lei n" 8.666/1993,

constando apenas características que se revelarem imprescindíveis

h execução dos serviços, assegurando-se de que os parâmetros

fixados são necessários, suficientes e pertinentes ao objeto licitado.

Aquele artigo é taxativo ao afirmar que para comprovação da

capacita cão técnico-profissional bastará que o licitante possua em

seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta,

profissional (no singular) de nível superior ou outro devidamente

reconhecido pela entidade competente, e que tal profissional deve

ser detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução

de obra ou serviço de características semelhantes ao do objeto da

Concorrência (§ 1°, inciso 1 do mencionado artigo).

1.2. 0 inciso 11 do mesmo artigo trata da qualificação técnico-

operacional, bastando, para tanto, a comprovação de aptidão da

licitante para o desempenho de atividade pertinente e compatível

em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação,

respectivamente, não havendo qualquer referência ou exigência

quanto à composição quantitativa e qualitativa do quadro

permanente da empresa.

1.3 Em nenhum dos normativos citados pelos responctivek há

qualquer referência ei composição do quadro permanente da

empresa a ser contratada, quanto ao quantitativo de pessoal e ás
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respectivas categorias profissionais. Esses normativos refere

obrigatoriedade do registro, no Conselho Regional de Engenharia,

Arquitetura e Agronomia, dos profissionais e das empresas que

vim executar a obra ou o serviço, bem como da prova de estarem

em dia com o pagamento das respectivas anuidades junto ao

respectivo Conselho Regional, além da necessidade de Anotação

da Responsabilidade Técnica e outras regras inerentes ao

exercício da profissio nas Areas fiscalizadas pelo CREA.

VOTO

Quanto is exigência de os licitantes possulrem no quadro

permanente responsáveis técnicos habilitados nas áreas de

Engenharia Civil, Elétrica, Mecânica e de Segurança do Trabalho

(letra B), da não aceitação de atestado de execução de

construção/reformas como comprovador de experiência (letra C), e

de quantidades mínimas para comprovar a qualificação técnica

(tetra D), endosso as conclusões da 5° Secex, transcritas no

relatório precedente, de que houve restrição ao caráter competitivo

do certame, e adoto os seas fundamentos como minhas razões de

decidir. A mesma conclusão aplica-se is ausência de critérios

objetivos para aceitabilidade dos preços (letra J), caracterizando o

descumprimento ao art. 40, inciso X, da sa° Lei 8.666/93, motivo

pelo qual o &pia já foi objeto de determinação anterior deste

Tribunal (Acórdão is' 1.094/2004, reiterada pelo Acórdão

667/2005-TCU-Plenário). Concordo, também, com as conclusões e

as determinações sugeridas pela unidade técnica coin respeito ao

alto valor previsto para os serviços eventuais em relação ao valor

total do contrato (letra F) e a ausência, no edital, de prazo para

inicio da prestação dos serviços (letra L).

Além disso, a jurisprudência do TCU ainda indica que a exigência de requisito

profissional baseados exclusivamente na formação e no tempo de experiência dos profissionais,

salvo quando tais características revelarem-se imprescindíveis a execução do objeto, configura

medida de caráter restritivo, devendo os motivos das exigências ser tecnicamente justificados de

forma expressa no processo ficitatório, assegurando-se de que os parâmetros fixados silo

necessários, suficientes e pertinentes ao objeto licitado (Acordio 653/2007 — TCU — Plenário).

o
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Vale salientar também o que estabelece o art. 22 da Lei n.° 12.305/2010 \Ave
How/.

instituiu a Politica Nacional de Residuos Sólidos, ao estabelecer somente a exigencia de.---

responsável técnico qualificado, entende-se, portanto, que efetivamente não está definido que o

responsive] técnico precise ter formação especifica.

E COMO FICA OS ENGENHEIROS AMBIENTAIS? NÃO TERIA

CAPACIDADE PARA TRABALHAR NA SUA PROPRIA AREA DE ATUAÇÃO?

A Administração não pode fazer exigências indevidas e impertinentes para a

• habilitação do licitante. A própria Constituição, ao referir-se ao processo de licitação, indica que

este somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensável

garantia do cumprimento das obrigações (art. 37, XXI). No mesmo sentido, já decidiu o STJ que

as exigências na licitação devem compatibilizar-se com seu objeto, de modo que a ausência de

um documento não-essencial para a firmação do juizo sobre a habilitação da empresa não deve

ser motivo para afastá-la do certame licitatório.

DOS PEDIDOS

Diante dos fatos e fundamentos ora apresentados, a impugnante

• 
AMBIENTALLIX, tendo confiança no bom senso e sabedoria desta CPL, requer a retificação do

Edital, nos seus itens 3.7.2 e 14, conforme apontado acima, pelo fato do atual se encontrar eivado

dos vícios exaustivamente citados, retificando e evitando grave lesão a direito e garantia

fundamental, além de conferir ao presente certame licitatório o acatamento aos basilares

princípios constitucionais regentes, e de promover a tin esperada JUSTIÇA, para só então dar

sequência ao procedimento licitatório.

Desta maneira, e com o intuito precipuo de permitir que CONCORRENCIA

PÚBLICA N.° 2021.04.28.1 obedeça a seus próprios fundamentos, prestamos, de jure absoluto e

pedimos vênia, para manifestar que a manutenção de tais dispositivos e interpretações até o

momento exaradas, constitui irreparável equivoco, penalizando a própria Administração, eis que

fere o que estabelece a Lei Federal 8.666/93 e demais legislações esparsas aplicáveis.
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Requer, outrossim a vossa Senhoria o recebimento desta em efeito suspk*ivo

com a emissão de novo edital ausente dos vícios acima considerados, ou submeter a prese

Impugnação à Autoridade Superior para apreciação dos fatos e fundamentos já expostos.

Nestes Termos

Pede e Espera Deferimento.

Palmas, TO 18 de maio de 2021

Ass'made de donna &ghat par AMMENTALUX
AM13 NTALL SOLUCOES FM RESIDUOS LTDA CNN: SOLUCOES EM RESDUOS LTDACNPJ:
IS.062.16620001.410 Av. Norte Sul, Qd 3 Modulo 11 e 15.062.166/0001.00 Av. Norte Sul, CId 3 Modulo 11 e
12. Setor agro Industrial Jose AntOrdo de Deus no 12, Seto, Agro Indu stria! Jose Antánlo de Deus no
rnu Msg. de Pus!. do Tocantins —TO munktplo de Pedal. do Tocantins —TO

Dados: 2021.05.18 1114715 4731301

AMBIENTALLIX SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA LTDA
CNN: 32.356.563/0001-03

MARCOS HALLEY GOMES Assnado de forma digital por MARCOS
HAI LEY GOMES DA SILVA:72857307187

DA SILVA:72857307187 Dados: 2021.05.18 10-.47:37 -0300'

MARCOS HALLEY GOMES DA SILVA
OAB/TO N" 9768
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